
 

 

 

PLANO DE TRANSPORTES ESCOLARES - ANO LECTIVO 2016/2017 

 

Introdução 

 

A educação é hoje reconhecida como um dos principais fatores de progresso das sociedades 

modernas, pelo que compete ao Estado a construção de políticas públicas que permitam a 

cada um dos cidadãos desenvolver as suas capacidades e favoreçam a sua participação na 

vida da sociedade. Por isso, é fundamental construir políticas que promovam a equidade em 

educação como meio de atingir a consecução de outros fins, quer sociais, quer económicos. 

Este é um direito fundamental, absoluto e essencial ao desenvolvimento económico, social e 

cultural das comunidades locais e dos povos no quadro das sociedades globais. O acesso à 

Educação em condições de igualdade visa a plena expansão da personalidade humana e o 

pleno exercício de outros direitos e liberdades fundamentais, bem como o favorecimento da 

compreensão, da tolerância e da amizade entre todas as nações, grupos raciais ou religiosos.  

Neste sentido, e porque consideramos que, o desenvolvimento sustentável que defendemos 

para o concelho, passa por considerar esta área como de intervenção estratégica, assumimos 

as competências que decorrem do quadro legal em vigor mas também outras que a 

administração central tem sistematicamente deixado a descoberto. Fazemo-lo envolvendo 

sempre que possível os diferentes atores e agentes educativos, desenvolvendo com eles 

parcerias de confiança, e cujos resultados são hoje visíveis por parte das diferentes 

comunidades educativas. 

O Município de Reguengos de Monsaraz sempre afirmou, e prosseguiu, uma política educativa 

assente na construção de uma escola inclusiva em que o acesso à educação de todas as 

crianças e jovens reguenguenses, independentemente das condições socioeconómicas ou 

quaisquer outras diferenças, seja um fato e não apenas um direito proclamado. Para 

cumprimento deste desiderato é hoje inegável o esforço em termos de investimento continuado 

realizado na área da educação ao nível dos recursos humanos, dos equipamentos e dos 

recursos financeiros disponibilizados.  

Desta forma, o Município de Reguengos de Monsaraz dispõe de um leque alargado de 

competências para a concretização do direito fundamental à Educação que inclui assegurar o 



 

 

 

transporte às crianças e jovens entre a sua residência e os respetivos estabelecimentos de 

ensino para que possam, em condições de efetiva igualdade, frequentar a escolaridade 

obrigatória nos termos e nas condições que a Lei estabelece.  

O Concelho de Reguengos de Monsaraz, situado na Região do Alentejo (Sul de Portugal), mais 

precisamente no Alentejo Central, próximo da fronteira com a Espanha, pertence 

administrativamente ao distrito de Évora e encontra-se sensivelmente a 37 Km desta cidade. 

Situado na proximidade da barragem do Alqueva, é confinado a Norte pelos Concelhos de 

Redondo e do Alandroal, a Este pelo Concelho de Mourão, a Sul pelos Concelhos de Moura e 

Portel e, finalmente, a Oeste pelo concelho de Évora. O respetivo concelho abrange uma área 

de cerca de 474 km2, sendo composto por quatro freguesias e correspondentes aglomerados 

populacionais, sendo o parque escolar do concelho é constituído por 7 jardins-de-infância, 6 

escolas do 1.º ciclo do ensino básico, 1 escola do 2.º e 3.º ciclo do ensino básico e 1 escola 

secundária.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Normas e procedimentos 

 

Conforme disposto na alínea gg), do artigo 33º, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, é competência da 

Câmara Municipal assegurar a organização e gestão dos transportes escolares. Também o Decreto-Lei 

nº 144/2008, de 28 de Julho, que desenvolve o quadro de competências para os Municípios em matéria 

de educação, de acordo com o previsto no artigo 19º da Lei nº 159/99, de 14 de Setembro, reforça a 

competência dos Municípios na organização e gestão dos transportes escolares.  

 

O Decreto-Lei n.°299/84, de 5 de Setembro regulamenta a transferência de competências para os 

municípios em matéria de organização, financiamento e controle do funcionamento dos transportes 

escolares. Tais competências consistem na oferta de serviço de transporte, entre o local de residência 

e o local dos estabelecimentos de ensino que frequentam a todos os alunos dos Ensinos Básico e 

Secundário, quando residam a mais de 3 Km ou 4 Km dos respetivos estabelecimentos de ensino, 

respetivamente com ou sem refeitório. Conforme o n.° 1 do artigo 3.° do citado diploma, o transporte 

escolar será gratuito para os estudantes sujeitos à escolaridade obrigatória. 

 

O transporte escolar vem reforçar e alargar a política de apoio às famílias, nas deslocações dos seus 

filhos para a escola, ao mesmo tempo que pretende incentivar desde a infância, a utilização de 

transportes coletivos, como alternativa aos transportes individuais. 

 

Nos termos do Decreto-Lei n.°299/84, de 5 de Setembro, e em especial, o disposto no seu artigo 4.º, o 

Município de Reguengos de Monsaraz organizou o Plano de Transporte Escolar para o ano letivo de 

2016/2017. 

 

O plano de transportes escolares para o ano letivo de 2016/2017 é submetido à apreciação do 

Conselho Municipal de Educação, nos termos da alínea e) do n.º 1 do art.º 4 do Decreto-Lei n.º 7/2003 

de 15 de janeiro, e à aprovação da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, de acordo com o n.º 

3 do art.º 4º do Decreto-Lei n.º 299/84 de 5 de setembro. 

 

Na elaboração do Plano, procedeu-se, a uma recolha junto do Agrupamento de Escolas de Reguengos 

de Monsaraz do número previsional de alunos que irão necessitar de transporte escolar e utilizou-se o 

critério do preço das vinhetas referentes ao mês de janeiro de 2016, fornecido pela Empresa 

Rodoviária do Alentejo. 



 

 

 

O Plano de Transportes Escolares não contempla os alunos do 1º ciclo do ensino básico, que por 

residirem em aglomerados isolados têm necessidade de transporte, uma vez que foi efetuado um 

protocolo de cooperação com as juntas de freguesia do concelho.  

 

O Plano de Transportes Escolares para o ano letivo de 2016/2017 abrange, assim, um total de 284 

alunos a frequentar a Escola Básica nº 1 de Reguengos de Monsaraz e a Escola Secundária Conde de 

Monsaraz.  

Este plano de transportes escolares apresenta um encargo total de € 110.550,60 (cento e dez mil 

quinhentos e cinquenta euros e sessenta cêntimos), repartido da seguinte forma: 

- Ensino regular 

Comparticipação do Município: € 105.360,03 

Comparticipação dos alunos: - € 5.190,57 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 

 

ENQUADRAMENTO LEGAL 
 
 
A organização e gestão dos transportes escolares constituem competência dos Municípios desde o ano 
de 1984. Considerando o enquadramento legal, a sua implementação obedece a um conjunto de 
normas legais assentes nos seguintes diplomas: 
 
Constituição da República Portuguesa no seu artigo 241º;  
 
 
Decreto-Lei nº 77/84, de 8 de março - Estabelece o regime da delimitação e da coordenação das 
atuações da Administração Central e Local em matéria de investimentos públicos, definindo, no 
âmbito do nº 4 da alínea e) do artigo 8º, que os transportes escolares constituem competência 
municipal em matéria de investimentos públicos;  
 
Decreto-lei nº 299/84, de 5 de setembro - Regulamenta a transferência de novas competências em 
matéria de organização, financiamento e controle do funcionamento dos transportes escolares, 
definindo que é da competência das Autarquias garantir o serviço de transporte aos alunos do ensino 
básico e secundário (oficial, particular e/ou cooperativo) que residam a mais de 3000 ou 4000 metros 
dos estabelecimentos de ensino, respetivamente com ou sem refeitório; este diploma refere ainda que 
o transporte escolar é gratuito para os estudantes sujeitos à escolaridade obrigatória;  
 
Portaria nº 181/86, de 6 de maio - Estabelece os termos em que é comparticipado o transporte dos 
estudantes do ensino secundário, definindo que os alunos abrangidos pelo transporte escolar, 
comparticipem em metade do custo do bilhete;  
 
 
Lei nº 159/99, de 14 de setembro - Estabelece o quadro de atribuições e competências das autarquias 
locais, relativamente à educação, definindo no âmbito da alínea d) do nº 1 do artigo 13º e da alínea a) 
do nº 3 do artigo 19º que compete aos órgãos municipais assegurar os transportes escolares;  
 
 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, - Estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o 
estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de 
competências do Estado para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o 
regime jurídico do associativismo autárquico, prevê no âmbito da alínea gg) do nº 1 do artigo 33º que 
compete às Câmaras Municipais assegurar, organizar e gerir os transportes escolares;  
 
Decreto-Lei nº 7/2003, de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei nº 41/2003, de 22 de 
agosto, retificada pela Declaração de Retificação nº 13/2003, de 11 de outubro - Regulamenta as 
competências, composição e funcionamento dos Conselhos Municipais de Educação, definindo que as 
competências exercidas pelo Conselho Consultivo dos Transportes Escolares, nos termos do Decreto-
Lei nº 299/84, de 5 de setembro, passam a ser exercidas pelos Conselhos Municipais de Educação;  
 
Lei nº 13/2006, de 17 de abril - Define o regime jurídico do transporte coletivo de crianças e jovens 
até aos 16 anos;  
 
Decreto-Lei 3/2008 de 7 de janeiro – Define os apoios especializados a prestar na educação pré-escolar 
e nos ensinos básico e secundário dos setores público, particular e cooperativo visando a criação de 
condições para a adequação do processo educativo às necessidades educativas especiais dos alunos 
com limitações significativas ao nível da atividade e da participação num ou vários domínios da escola.  
 



 

 
 
 
 
 

 

Decreto-Lei nº 55/2009, de 2 de março - Estabelece o regime jurídico aplicável à atribuição e ao 
funcionamento dos apoios no âmbito da ação social escolar, definindo no artigo 12º que os transportes 
escolares constituem uma modalidade de apoio no âmbito da ação social escolar e estabelecendo no 
Artigo 25º critérios e regras para a sua atribuição.  
 
Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto - Estabelece o regime da escolaridade obrigatória para as crianças e 
jovens que se encontram em idade escolar e consagra a universalidade da educação pré-escolar para 
as crianças a partir dos 5 anos de idade.  
 
 
Decreto-Lei n.º 176/2012, de 2 de agosto – Altera o Decreto-Lei n.º 299/84, de 5 de setembro que 
regula a transferência para os municípios das novas competências em matéria de organização, 
financiamento e controle de funcionamento dos transportes escolares.  



Município de Reguengos de Monsaraz 

FOLHA 1

Nº de Código Localidades Distâncias Tempo de Total Custo Mensal

Itinerário em Km Transporte 3º Ciclo Eb nº1 Secundário

< 12 anos- 5º < 12 anos-6º 7º,8º, e 9º  10º,11º e 12º

1 01 Perolivas 8 14m 4 8 13 7 32 854,40€          
2 01 Caridade 7 10m 3 4 13 4 24 640,80€          

02 Carrapatelo 34 56m 0 0 1 1 2 76,20€            
03/04 Stº António Baldio 24 40m 2 2 2 3 9 416,50€          
03/04 Herdade Revilheira 27 30m 0 0 0 0 0 -€                

02 S. Pedro Corval 10 20m 17 11 34 27 89 3.390,90€       
05 Motrinos 28 44m 0 1 3 2 6 346,00€          
05 Barrada 32 50m 0 0 0 0 0 -€                
05 Monte da Serra 35 55m 0 0 0 0 0 -€                
06 Outeiro 36 56m 1 2 7 10 20 1.343,55€       
06 Telheiro 40 1h 02m 0 2 1 3 6 388,60€          
07 Ferragudo 42 1h 04m 0 0 2 0 2 158,30€          
07 Monsaraz 44 1h 08m 0 0 2 2 4 316,60€          

03/04 S. Marcos do Campo 32 40m 3 9 24 7 43 2.019,10€       
03/04 Campinho 22 40m 9 8 17 6 40 1.854,30€       

02 Cumeada 14 18m 2 2 1 2 7 266,70€          

41 49 120 74 284 12.071,95€     

2º Ciclo EB nº1

Nº de alunos a transportar

DISTRITO: ÉVORA CONCELHO: REGUENGOS DE MONSARAZ ANO LECTIVO: 2016/2017

TOTAIS

4

5

3

Plano transportes escolares 2016/2017



Município de Reguengos de Monsaraz

FOLHA 2

Código Custo Total Factor de Custo Anual Comparticip. Comparticip. Nº do 

Mensal Multip. Factor de 3º Ciclo Factor de Secundário Total Nº de Anual dos Anual da Itinerário

Multip. 7º,8º e 9º Multip. 10º,11º e 12º Meses Alunos Município

(nº alunos) (Nº alunos) > 18 anos (Nº alunos)

01 1.495,20€      56 13.456,80€       0 12,55€      5 12,55€       62,75€           9 564,75€         12.892,05€    1

02 3.733,80€      98 33.604,20€       0 17,91€      8 17,91€       143,28€         9 1.289,52€      32.314,68€    2

03/04 4.425,20€      92 39.826,80€       0 22,61€      8 22,61€       180,88€         9 1.627,92€      38.198,88€    3

05 356,40€         6 3.207,60€         0 27,92€      1 27,92€       27,92€           9 251,28€         2.956,32€      4

06 1.797,90€      26 16.181,10€       0 32,50€      3 32,50€       97,50€           9 877,50€         15.303,60€    5

07 474,90€         6 4.274,10€         0 37,20€      2 32,20€       64,40€           9 579,60€         3.694,50€      6

- 12.283,40€    284 110.550,60€     0 -€          27 -€           576,73€         - 5.190,57€      105.360,03€  -

DISTRITO: ÉVORA CONCELHO: REGUENGOS DE MONSARAZ ANO LECTIVO: 2016/2017

Quotização Mensal

dos Alunos

TOTAIS

Plano transportes  escolares 2016/2017



Município de Reguengos de Monsaraz

FOLHA 3

Código Custo Total Factor de Custo Anual Nº de Comparticipação Comparticipação
Mensal Multiplicação EB nº1 Reg. Sec. Conde Total Meses Anual dos Anual da

(nº alunos) Monsaraz de Monsaraz Alunos C.M.R.M
01 1.495,20€         56 13.456,80€        0 62,75 €          62,75€         9 564,75€              12.892,05€        
02 3.733,80€         98 33.604,20€        0 143,28 €        143,28€       9 1.289,52€           32.314,68€        

03/04 4.425,20€         92 39.826,80€        0 180,88 €        180,88€       9 1.627,92€           38.198,88€        
05 356,40€            6 3.207,60€          0 27,92 €          27,92€         9 251,28€              2.956,32€          
06 1.797,90€         26 16.181,10€        0 97,50 €          97,50€         9 877,50€              15.303,60€        
07 474,90€            6 4.274,10€          0 64,40 €          64,40€         9 579,60€              3.694,50€          

12.283,40€     284 110.550,60€      -€         576,73€         576,73€       5.190,57€           105.360,03€      
TOTAIS

DISTRITO ÉVORA CONCELHO: REGUENGOS DE MONSARAZ ANO LECTIVO: 2016/2017

Quotização Mensal
dos Alunos

Plano transportes  escolares 2016/2017


